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[bookmark: _Hlk90553667]PROJETO DE LEI complementar No 001/2026
[bookmark: _Hlk131660105]Altera a Lei Complementar no 002, de 30 de setembro de 2015, que estabelece o Código Tributário Municipal.
Art. 1o   A Lei Complementar nº 002, de 30 de setembro de 2015, que estabelece o Código Tributário Municipal de Três de Maio, passa a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos:
“Art. 33. A arrecadação do Imposto Predial e Territorial Urbano e da Taxa de Coleta de Lixo correspondentes a cada exercício financeiro processar-se-á das seguintes formas:
I - À vista, em cota única, com prazo máximo de vencimento no mês de maio do ano de lançamento;
II - Parcelada, sendo o valor do lançamento dividido em até 5 (cinco) parcelas sucessivas.
§ 1º É permitido o pagamento de uma só vez deste imposto e da taxa de coleta de lixo em data anterior à prevista no inciso I, podendo sofrer, neste caso, redução limitada a 10% (dez por cento).
§ 2º O pagamento do imposto não importa reconhecimento pelo Município para quaisquer fins, da legitimidade da propriedade, do domínio útil ou posse do terreno ou edificação.
§ 3º O Poder Executivo Municipal poderá instituir benefício fiscal, mediante desconto no percentual de 2% do valor do imposto e da taxa de coleta de lixo, relativamente aos imóveis em cujas inscrições imobiliárias não constem débitos de qualquer espécie ou natureza vencidos e não pagos com a Fazenda Municipal até o último dia útil do exercício anterior ao lançamento.
§ 4º O benefício instituído no § 3º, para os imóveis que atendam as condições, será cumulativo com o do pagamento em cota única previsto no § 1º. 
§ 5º O percentual do desconto por antecipação e os prazos de pagamentos dispostos nesse artigo obedecerão à deliberação da Comissão Municipal de Valores em reunião anual para esse fim exclusivo, sendo fixados em decreto municipal.
Art. 34 ..........
......................
1.03  - Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos, e congêneres.
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos, independentemente da arquitetura construtiva da máquina em que o programa será executado, incluindo tablets, smartphones e congêneres.
......................
1.09  - Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto por meio da internet, respeitada a imunidade de livros, jornais e periódicos, exceto a distribuição de conteúdos pelas prestadoras de Serviço de Acesso Condicionado, de que trata a Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, sujeita ao ICMS).
......................
6.06  -  Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres.
......................
7.14  - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte e descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e dos serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins e por quaisquer meios.
......................
11.02 -  Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes.
......................
11.05 - Serviços relacionados ao monitoramento e rastreamento a distância, em qualquer via ou local, de veículos, cargas, pessoas e semoventes em circulação ou movimento, realizados por meio de telefonia móvel, transmissão de satélites, rádio ou qualquer outro meio, inclusive pelas empresas de Tecnologia da Informação Veicular, independentemente de o prestador de serviços ser proprietário ou não da infraestrutura de telecomunicações que utiliza. 
......................
13.04 -  Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se destinados a posterior operação de comercialização ou industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e manuais técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos ao ICMS.
......................
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, plastificação, costura, acabamento, polimento e congêneres de objetos quaisquer.
......................
14.14 - Guincho intramunicipal, guindaste e içamento.
......................
16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros.
16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal.
......................
17.24 - Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita).
......................
25.02 - Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.
......................
25.05 - Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento.
......................
Art. 36  O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta de estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXV, quando o imposto será devido no local:
......................
III - da execução da obra no caso dos serviços descritos no subitem 7.02, 7.17 e 14.14 da Lista do artigo 34 desta Lei;
......................
X  - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas para quaisquer fins e por quaisquer meios;
......................
XVI - os bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista contida no artigo 34 desta Lei;
......................
XIX - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo item 16 da lista contida no artigo 34 desta Lei;
......................
XXIII - -do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09;
......................
XXIV - do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos no subitem 15.01;
XXV - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09.
......................
Art. 38 São responsáveis pelo débito tributário referente ao ISS, sem prejuízo da responsabilidade supletiva do contribuinte, pelo cumprimento total da obrigação, inclusive no que se refere às multas e acréscimos, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte.
......................
IV - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.17, 11.02, 17.05 e 17.09 da lista de serviços descrita no artigo 34 desta lei, exceto na hipótese dos serviços do subitem 11.05, relacionados ao monitoramento e rastreamento a distância, em qualquer via ou local, de veículos, cargas, pessoas e semoventes em circulação ou movimento, realizados por meio de telefonia móvel, transmissão de satélites, rádio ou qualquer outro meio, inclusive pelas empresas de Tecnologia da Informação Veicular, independentemente de o prestador de serviços ser proprietário ou não da infraestrutura de telecomunicações que utiliza;
......................
VI - a pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda que imune ou isenta, na hipótese prevista no § 4º do art. 36 desta Lei Complementar.
VII - no caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do imposto é devido ao Município declarado como domicílio tributário da pessoa jurídica ou física tomadora do serviço, conforme informação prestada por este.
VIII - no caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e débito, descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações efetivadas deverão ser registrados no local do domicílio do tomador do serviço.
Art. 39 ...........
......................
§ 2º ...............
......................
II - Na prestação dos serviços previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da lista de serviços descrita no artigo 34, quando se tratar de empreitada global, pode o contribuinte excluir da base de cálculo do ISS o valor das subempreitadas já tributadas, quando comprovadamente recolhido o respectivo imposto, e não será deduzido o valor referente aos materiais empregados, salvo se produzidos pelo prestador fora do local da obra e submetidos, comprovadamente, ao recolhimento de ICMS.
......................
Art. 40-A  A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza é de 2% (dois por cento).
Parágrafo único. O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de cálculo ou de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte, direta ou indiretamente, em carga tributária menor que a decorrente da aplicação da alíquota mínima estabelecida no caput, exceto para os serviços a que se referem os subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da lista do artigo 34 desta Lei Complementar.
......................
Art. 54-A  O Poder Executivo fica autorizado a instituir, por meio de decreto, procedimento de autorregularização referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza.
§ 1º A autorregularização consiste na possibilidade de o contribuinte reconhecer espontaneamente débitos, diferenças de imposto, omissões de receitas ou outras irregularidades, promovendo seu saneamento antes da constituição definitiva do crédito tributário ou dentro do prazo concedido em notificação de autorregularização expedida pela Administração Tributária Municipal.
§ 2º O procedimento a ser previsto terá caráter preventivo, orientador e baseado na colaboração, priorizando a comunicação prévia ao contribuinte para que promova a regularização espontânea de sua situação fiscal.
§ 3º A autorregularização não afastará a incidência do tributo e dos acréscimos legais, podendo o procedimento prever tratamento diferenciado quanto às penalidades administrativas, observado o disposto na legislação municipal.
......................
Art. 86-A  Será isenta a Taxa de Licença de Localização de pessoas físicas e jurídicas em eventos como exposições e feiras com promoção conjunta do Poder Público Municipal. 
Parágrafo único. Não são abrangidos pela isenção de que trata o caput deste artigo os parques de diversões.
......................
Art. 218-A  O processamento e julgamento do recurso de ofício se dará pelas regras contidas nos artigos 215 e 216 desta Lei Complementar, com exceção do prazo para sua interposição.”
Art. 2º  O Anexo V de que trata o Art. 71, passa a vigorar de acordo como o Anexo V parte integrante desta Lei.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos:
I - A partir de 1º de janeiro de 2027, em relação aos arts. 33, § 1º; 34, itens 11.05 e 16.01; 38, inciso IV; e, 39, § 2º, inciso II; e 
II - A partir de sua publicação, para os demais dispositivos.
Art. 3º Ficam revogadas as Leis municipais no 2.961, de 12 de abril de 2017, no 3.000, de 21 de setembro de 2017 e no 3.008, de 27 de outubro de 2017.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS DE MAIO, EM 4 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCOS VINÍCIUS BENEDETTI CORSO
Prefeito Municipal


ANEXO V – PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No 001/2026

	DISCRIMINAÇÃO
	UFM - UNIDADES

	I - Diária
	

	................
	............

	c) De uso industrial, por m² de construção, por ano
	0,89

	II - Periódica
	

	................
	............

	c) De uso industrial, por m² de construção, por ano
	0,57

	III - Periódica das Sedes Distritais do Interior
	

	................
	............

	c) De uso industrial, por m² de construção, por ano
	0,29






MENSAGEM JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 001/2026
	
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ilustríssimas Senhoras Vereadoras,
Ilustríssimos Senhores Vereadores

Encaminhamos à apreciação desta Egrégia Casa Legislativa o Projeto de Lei Complementar que altera o Código Tributário do Município de Três de Maio, em artigos que tratam sobre Imposto Predial e Territorial Urbano, à Taxa de Coleta de Lixo e ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza.
A alteração na LC 002/2015, que dispõe sobre o Código Tributário do Município de Três de Maio, consistente em nove artigos, que promovem alterações nos arts. 33, 34, 36, 38, 39, 40-A, 71, 86-A, 218-A e na tabela constante no anexo V, bem como também houve a inclusão do art. 54-A. 
As alterações englobam alterações em previsões relativas ao Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), à Taxa de Coleta de Lixo, ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS). 
A alteração da redação dos arts. 34 (com exceção dos itens 11.05 e 16.01), 36 (com exceção do inciso III), 38 (com exceção do inciso IV), 40-A, 71, 86-A, 218-A e no anexo V atendem determinação do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul exarada no Comunicado de Auditoria nº 6273095, meramente repetindo as disposições constantes nas Leis Municipais nº 2.961/2017, 3.000/2017 e 3.008/2017, que serão expressamente revogadas. 
Da mesma forma a alteração no inciso II do § 2º do art. 39, que é alterada após apontamento de forma a melhor refletir o entendimento jurisprudencial mais recente do Superior Tribunal de Justiça, exarado no REsp nº 1.916.376/RS e AREsp nº 2.486.358/SP, por exemplo, restringindo a possibilidade de exclusão de materiais utilizados em serviços de construção civil da base de cálculo do ISS. 
Já as alterações realizadas nos itens 11.05 e 16.01 do art. 34, do inciso III do art. 36 e inciso IV do art. 38 visam reproduzir no Código Tributário Municipal as disposições mais atualizadas constantes na Lei Complementar Federal nº 116/2003, que dispõe a nível nacional sobre o ISS, e é de observância obrigatória pelas Administrações Tributárias Municipais.
Com relação ao art. 33, a mudança no texto da lei complementar visa eliminar ambiguidades relacionadas à incidência do desconto por pagamento antecipado do IPTU e da Taxa de Coleta de Lixo, bem como sobre seu percentual possível de concessão, e as atribuições da Comissão de Valores Mobiliários, que tinham redações truncadas e pouco claras. 
Também se buscou implementar, pela primeira vez e atendendo a reinvindicações antigas, um desconto fixo de “bom pagador”, relacionado com o fato de o contribuinte encontrar-se em dia com a Fazenda Municipal, que passou a ser disposto no § 3º do art. 33. Essa vantagem busca privilegiar os contribuintes que mantém suas obrigações em dia e incentivar que contribuintes em débito busquem a regularização para se beneficiarem dele. 
Esse novo desconto será cumulativo com o desconto pelo pagamento antecipado, e buscou-se reduzir seu impacto no orçamento com a redução do maior desconto possível pelo pagamento antecipado, que agora passa a ser de 10%. No entanto, procurou-se não reduzir o desconto efetivo ofertado aos contribuintes, estendendo-o de forma definitiva à Taxa de Coleta de Lixo, e de forma que o contribuinte que esteja em dia com a Fazenda Municipal e pague em antecipação tenha o mesmo desconto que foi ofertado ao IPTU de 2026, de 12%.
Por fim, com relação à inclusão do art. 54-A, passa-se a prever a possibilidade da criação de mecanismos de autorregularização no âmbito do ISS, uma importante atualização da legislação municipal. Conforme a redação legal, a autorregularização é a “possibilidade de o contribuinte reconhecer espontaneamente débitos, diferenças de imposto, omissões de receitas ou outras irregularidades, promovendo seu saneamento antes da constituição definitiva do crédito tributário ou dentro do prazo concedido em notificação”.
Isso significa dizer que é oportunizado que o contribuinte compareça espontaneamente, antes do início de procedimento de fiscalização tributária, e declare débitos devidos à Fazenda Municipal, recebendo para tanto vantagens como a redução das multas fiscais, que incidiriam no caso de um procedimento litigioso. 
Essas práticas já são adotadas há décadas em outros municípios, sendo Porto Alegre pioneira em sua introdução em alguma forma desde a década de 1980, sendo experiência consolidada e recomendada pelos órgãos de controle (inclusive já tendo sido mencionada em comunicado de auditoria do TCE, de nº 6273905).
Assim, a alteração legal busca tanto possibilitar que os contribuintes em situação irregular com o Município sejam incentivados a comparecer espontaneamente, reduzindo a necessidade de ingresso em ações fiscais dispendiosas, bem como potencialmente incrementar a arrecadação do ISS, especialmente durante o exercício de 2026, em que o valor ainda é contabilizado para fins a média que será levada em consideração para fins da repartição do IBS ao município com impactos até 2096.
Sendo o que tínhamos para o momento e no aguardo da costumeira atenção dispensada, contamos com apreciação do presente projeto, e que para tal, requeremos a apreciação e aprovação desta matéria em REGIME DE NORMAL, nos termos legais e regimentais.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS DE MAIO, EM 4 DE SETEMBRO DE 2026.


MARCOS VINÍCIUS BENEDETTI CORSO
Prefeito Municipal

[bookmark: _GoBack]
SANDRO ADEMIR FROEDER
Secretário Municipal de Administração

	[image: ]
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